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MINISTFRIO DA FAZENDA

' PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 10580/000.073/92.00

NCA

Sessão de 19 de agosto de 1994	 ACORDA0 Np, 102 29.325

RECURSO No, : 78.553 - 1RPF - EX. de 1991

RECORRENTE :: JOSE VtEIRA GUEDES

RECORRIDA	 :4 1 RE'	 I E I 1E I. JE:::	 BA
GANHO DE CAPITAL - Para o arbitramento do valor
de venda do imóvel, necessário se torna comprovar
o valor real, do MCSMO por perícia ou av:::';.liaÇãIn PS
pecIfica. Recurso Provido.

ViSLOS 5 relatados e discut1dos os presenles autos de

recurso interposLo por JOSE VIEIRA GUEDES

ACORDAM os Membros da Segunda C:..á',mara do Primeiro Conse

. , Io de Contribuines, por unanimidade de voLos, dai* provimento ao re.

curso, nos 1 . :2rmos do relatório 2 voto que passam a intinrém' o presente

julgado.
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VISIO EM	 FRANCISCO 1ARGENO DA ROCHA NETO	 ' PROCURADOR DA F(,),

'SE S S AO DE ::	
1	

,,,.. V - .Pu, ?	 2: ENDA NAC .; 1

	

1	 ON A I ::
N 1 I	 ''	 'S .

Pwticiparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei •

r-os Waldevan Alves de Oliveira, Ursula Hansen, Maria Clélia de Andra-

de Figueiredo, Francl,sco de Paula C2FL2a Carneiro Giffonl, e José Car-
los Passuello.
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r MINISTERIO DA FAZENDA
2.

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTFS

PROCESSO Ng, 1.0580/0n0::073/92-03

RECURSO

ACORDMO No:, 102 -2925

RECORRENTE r; JnsE VIEIRA iEHEDES

E. E L. A. 1 o. R. 1. o 
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MINISTERIO DA FAZENDA 3.
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Ng:, 10','.1:80/000,,7'.:72...a53

ACORDA0 No, “)2••••••29,325
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MINISTERIO DA FAZENDA	 4.

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 1058n/Oon.073/72.08

ACORDA() No, 102 29.325

VOTO

fonselheiro Júlio César Somes da Silva - Relatar.

1) .1 neste processo a legalidade da arbitramento

do valor de venda do imóvel, com base HO valor fi;.:ado pela prefeiLura

para cobrança de imposto de Iransmissão, uma vez que OS ar ao aponta-

dos e a data da venda foram relifleados.

A lei. somente autoriza o arbitramenLo quando O valor da

venda for notar lamenta inferir ao valor do mercado e, para que iStO

fiQue tipificado é neessário que SC qomprove o valor real do imovel.

n arbitramento realizado pela Prefeitura náo é o sufi.

ciente para satisfação do dispositivo legal, nem para justificar o ar-

bitramento, pois é notório que a prefeit:ura não faz avaliação de ne

nhum imóvel quando da cobrança do imposto de transmi.ssão,,

Assim conheço do recurso por tempesUivo e lhe dou pco
vimenio„

Brasília - DF, 19 de agosto de 1994.

Júlio Césa	 E.22pána-T-..S..L.1-v-a----.-- Relatar
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